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EDITAL Nº 1/2018
TOMADA DE PREÇOS
DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU – SP, representada pelo seu presidente, o Sr. PAULO ROBERTO MENDES, torna público que realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL objetivando a            LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE INFORMÁTICA, conforme TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I), que será processada e julgada nos termos da Lei n. 8.666/93, Lei Complementar n. 123/2006 e Lei Municipal n. 611/2015. As propostas deverão ser enviadas para a sede no Órgão, no endereço constante no timbre deste edital, a partir das 09 horas do dia 09/3/2018 até às 16 horas do dia 26/3/2018. A data prevista para abertura dos envelopes será no dia 27/3/2018 às 14 horas.
Cópia do edital pode ser obtida pelo Portal da Câmara Municipal no seguinte endereço: http://www.pariqueraacu.sp.leg.br.
OBJETO:

 1  O objeto do presente certame é a locação de software de informática contendo os seguintes módulos: Orçamento-Programa; Execução Orçamentária; Contabilidade Pública; Tesouraria; Administração de Pessoal; Patrimônio; Almoxarifado; Protocolo; Portal da Transparência; Compras, Licitações e Gerenciamento de Contratos; Controle Interno.

 2  As especificações do objeto constam no Termo de Referência em anexo a este edital. 

HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: 

 3  Os envelopes contendo os documentos de habilitação deverão ser entregues na sede do Órgão até às 16 horas, do dia 22/3/2018, no seguinte endereço: Avenida Dr. Fernando Costa, n. 497, Centro de Pariquera-Açu – SP, CEP 11930-000.
 4  A sessão de abertura dos envelopes e julgamento das propostas ocorrerá na sala de reuniões da Câmara Municipal, no endereço mencionado no item 3, às 14 horas do dia 27/3/2018.
 5  Para participar do certame os licitantes deverão apresentar: 

 5.1  Envelope nº 1 – Documentos de Habilitação ou Certidão de Registro Cadastral;

 5.2  Envelope nº 2 – Proposta de Preço;

 6  Os licitantes que não possuírem registro cadastral emitido pela Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP deverão apresentar o envelope nº 1 com a documentação completa de habilitação até o terceiro dia anterior à data fixada no preâmbulo para Sessão de Julgamento das Propostas. Os licitantes já cadastrados deverão enviar no envelope        nº 1, apenas a Certidão Cadastral fornecida pela Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP.

 7  Documentos relativos à habilitação e à proposta de preço deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 1

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO OU CERTIDÃO CADASTRAL
ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE

TOMADA DE PREÇOS Nº ........./2018

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

ENVELOPE Nº 2

PROPOSTA DE PREÇO
ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE

TOMADA DE PREÇOS Nº ........./2018

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

 8  Os envelopes deverão ser endereçado diretamente à Comissão Permanente de Licitação, no endereço constante no Timbre e no preâmbulo deste Edital.
 9  Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que estes sejam recebidos pelo Órgão até o terceiro dia anterior à data da Sessão Pública de Julgamento das Propostas, sendo que a responsabilidade pelo cumprimento do prazo é exclusiva do licitante interessado. 
 10  Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste edital. 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO/CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO

 11  Podem participar desta licitação entidades com credenciamento regular no Órgão e entidades não cadastradas que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

 12  Os licitantes já cadastrados deverão apresentar, a título de habilitação, Certidão expedida pela Câmara Municipal para fins de comprovação da entrega da documentação exigida neste edital.

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 13  A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

 13.1  Empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

 13.2  Sociedade empresarial individual ou de responsabilidade limitada: ato constitutivo, devidamente registrado e atualizado;

 13.3  Sociedade por ações: ato constitutivo, devidamente registrado, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

 13.4  Sociedades civis: inscrição do ato constitutivo, acompanhado da prova da diretoria em exercício;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 14  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á à:

 14.1  Comprovação por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público de que o software possui os seguintes módulos: Orçamento-Programa; Execução Orçamentária; Contabilidade Pública; Tesouraria; Administração de Pessoal; Patrimônio; Almoxarifado; Protocolo; Portal da Transparência; Compras, Licitações e Gerenciamento de Contratos; Controle Interno.

 14.2  Comprovação por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público de que a empresa fornece a locação do software, com os módulos acima mencionados, há pelo menos dois anos, e que o mesmo possui compatibilidade para envio de informações com o sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 15  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á:

 15.1  Balanço patrimonial do último exercício social, assinado por contabilista e já exigíveis e apresentados, na forma da Lei, vedada a substituição por balanços ou balancetes provisórios. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante /Passivo Circulante

 15.2  Certidão Negativa de falência;
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

 16  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:
 16.1  Cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou, conforme o caso, do documento do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

 16.2  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 16.3  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão unificada de tributos federais e recolhimento ao INSS);

 16.4  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

 16.5  Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

 16.6  Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

 16.7  Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, por meio de declaração, cujo modelo está no Anexo IV deste edital. 

PROPOSTA DE PREÇO

 17  No envelope contendo a proposta de preços, estes devem constar em valor global, em algarismos e expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo do Anexo VI do Edital.
 17.1  Na proposta de preço deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como despesas com tributos, impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.
 17.2  Prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de julgamento das propostas.
 17.3  Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
 17.4  Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

 18  Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar devidamente representados por:
 18.1  Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
 18.2  Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas;
 18.3  Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 19  Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
 20  Todos os licitantes que aderirem a licitação se sujeitam as disposições deste edital, do Termo de Referência e dos demais anexos.

IMPEDIDOS DE PARTICIPAR

 21  Estão impedidos de participar da licitação aqueles que forem suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o Órgão, conforme dispõe o art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; os declarados inidôneos por parte do Poder Público;  e os que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/93;

DOS PRAZOS 

 22  Para impugnação ao presente edital: 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder  a impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no §1º do art. 113 da Lei 8.666/93.
 23  Para assinatura do instrumento contratual: 5 (cinco) dias após a convocação da Administração.

 24  Para conclusão dos serviços de implantação do objeto da licitação: 30 (trinta) dias contados da data de recebimento do banco de dados pela CONTRATADA.

 25  Para recursos e contrarrazões na fase de julgamento: 5 (cinco) dias úteis.

 26  Para julgamento dos recursos: 3 (três) dias úteis da ciência da decisão que resolveu a impugnação.

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO PREÇO GLOBAL

 27  O preço máximo de aceitabilidade da proposta é o valor fixado na tabela constante no Termo de Referência, cujo valor foi obtido por meio de pesquisa de mercado, a qual foi submetida à aprovação do ordenador de despesas do Órgão.
 28  Serão desclassificadas as propostas de preço que forem inexequíveis ou excessivamente elevadas, tendo como base o preço médio obtido com a pesquisa de preços.
 28.1  Proposta manifestamente inexequível é aquela cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme pesquisa juntada no Termo de Referência.
 28.2  Preço excessivamente elevado é aquele que apresenta valor superior ao orçado pela Administração conforme tabela constante no Termo de Referência.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 29  Prazo de pagamento: o pagamento das mensalidades decorrentes de uso do software será efetuado em 24 parcelas mensais, até o 5º dia útil posterior a cada mês de uso do sistema de informática pelo Órgão, mediante apresentação de fatura/nota fiscal, por meio de crédito em conta corrente da contratada.

 29.1  Valores decorrentes de sanções aplicados ao contratado serão descontados das mensalidades pelo uso do software. 

 29.2  Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que estabelecem a legislação vigente do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários, bem como as condições a manutenção das condições de habilitação do contratado.

 30  Critérios de compensação financeira por atraso no pagamento: em caso de atraso no pagamento por parte do Órgão, os valores a serem pagos serão atualizados, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, tendo como base a Taxa Referencial (TR) pró-rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1+tr/100) n/30-1] X vp; 
ONDE:
AF = Atualização financeira;
TR = Percentual atribuído à taxa referencial;
N = Número de dias em atraso;
VP = Valor do pagamento a ser realizado
CRÉDITOS FINANCEIROS 

 31  As despesas para atender a contratação de serviço decorrentes desta licitação está programada em dotação orçamentária própria, conforme classificação abaixo:
ÓRGÃO
02.00.00 
CÂMARA MUNICIPAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
02.01.00 
CÂMARA MUNICIPAL
UNIDADE EXECUTORA
02.01.01 
CÂMARA MUNICIPAL
FUNÇÃO
01.031 
AÇÃO 
LEGISLATIVA
PROGRAMA
0012 
DESENVOL. E MANUT. DO LEGISL.
Projeto/Atividade
2031 
Manut. dos serv. da Câm. Municipal
Classificação Econômica
3.3.90.39.00 
Outros serv. terceiros PJ
Suplemento da Despesa
11 – 
Locação de Software
Destinação do Recurso
01.110.00 
Geral
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 32  A contratante receberá os serviços executados se estiver de acordo o edital e seus anexos ou rejeita-lo-á, no todo ou em parte, quando em desacordo com este edital e suas peças integrantes;

 33  A contratada deverá refazer, às suas expensas, os serviços em que se verificarem vícios resultantes da sua execução ou dos materiais empregados, bem como responder pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato;

 34  Executado o contrato, os serviços devem ser aprovados pela Fiscal do Contrato que é responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante relatório a ser providenciado no primeiro mês após a prestação do servido, o qual deverá ser elaborado pelos setores/usuários dos módulos do sistema ou software locado.

SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO

 35  A contratada sujeita-se as seguintes sanções, observado o contraditório e a ampla defesa:

 35.1  MULTA:

a) De 10% sobre o valor total empenhado, caso não queira assinar qualquer termo de alteração ou aditivo que seja considerado obrigatório, na forma prevista em Lei;

b) De 0,5% sobre o valor total empenhado, por dia de atraso na entrega do objeto, salvo motivo justificável e acolhido pelo Órgão;

 35.2  IMPEDIMENTO:

a) Será aplicado o impedimento de contratar com o Órgão por prazo não superior a dois anos, sem prejuízo de multa, se a contratada, por atrasos sucessivos e não justificados, levar o Órgão a rescindir o contrato.

b) Se a contratada deixar de cumprir definitivamente a obrigação prevista neste contrato e Termo de Referência.
 35.3  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE:

a) Será aplicada declaração de inidoneidade para os casos de inexecução total ou parcial do contrato que venham a onerar a execução da avença para o Órgão, avaliado o dano gerado em cada ocorrência, considerando-se a peculiaridade do fato concretamente sobrevindo que perdurará até que a contratada venha a ressarcir o Município de Pariquera-Açu pelos prejuízos causados à Câmara Municipal.

b) Os valores referentes a penalidades aplicadas poderão ser automaticamente deduzidos dos valores pendentes de pagamento. 
PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

 36  O envelope contendo documentos de habilitação será aberto em Sessão Pública na data e horário constante no preâmbulo deste edital.

 37  O critério de julgamento será o menor preço global, considerando todos os módulos do software contidos no Termo de Referência, atendidas as exigências de habilitação, nele incluídos todos os custos, seja de transporte, deslocamento de pessoal ou decorrentes de recolhimento de tributos ou tarifas.

 38  Na hipótese de divergência entre os valores constantes na proposta, será levada em consideração, para efeito de julgamento, os valores escritos por extenso.

 39  Para fins de julgamento da proposta de preço, será levada em consideração a pesquisa de mercado constante no Termo de Referência em anexo a este edital.

 40  Propostas com valores excessivos ou inexequíveis, de acordo com o estabelecido nos itens 28.1 e 28.2 deste edital, serão desclassificadas.

 41  Será considerado o vencedor do certame o licitante que ofereça o menor preço global para o período de 24 (vinte e quatro) meses de locação, considerando todos os módulos elencados em seu objeto.

 42  O primeiro envelope a ser aberto será o de Habilitação contendo os documentos de habilitação, no caso dos interessados que não estejam cadastrados no Órgão, os quais serão conferidos e rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes credenciados que estiverem presentes. Os licitantes cadastrados deverão encaminhar no referido envelope apenas a Certidão de Cadastramento emitida pela Câmara Municipal.
 42.1  A análise e julgamento desta fase será realizada com base na apresentação dos documentos contidos nos envelopes e sua confrontação com as exigências previstas neste edital.

 42.2  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas (MEs) ou empresas de pequeno porte (EPPs), por ocasião da participação neste certame, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da data da sessão de julgamento, para a regularização da documentação. A não regularização, no prazo previsto neste item implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme o caso.

 42.3  Após a proclamação do resultado da habilitação, não havendo impugnações e recursos, será iniciada a segunda fase do certame. Somente poderão impugnar atos da sessão de julgamento, licitantes ou representantes credenciados e presentes na referida sessão.

 42.4  Havendo impugnações, estas são resolvidas pela Comissão Permanente de Licitação em primeira instância e pelo Presidente da Câmara em segunda e última instância.

 42.5  Os recursos às impugnações e as contrarrazões recursais serão julgados pelo Presidente da Câmara Municipal no prazo de dois dias úteis, hipótese em que a sessão ficará suspensa até a publicação, no Diário Oficial do Município, da decisão recorrida e da nova data para a realização de nova sessão para a abertura dos envelopes de propostas de preço. 

 42.6  Caso todos os licitantes sejam declarados inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação abrirá prazo de cinco dias úteis para todos os licitantes apresentarem nova documentação ou outras propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação.

 42.7  Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

 42.8  Não será aceita a presença de interessado retardatário.

 42.9  A inabilitação do licitante na fase de habilitação, salvo tratar-se de ME ou EPP, importa preclusão do direito de participar da fase seguinte da licitação. 

 42.10  É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase do julgamento, promover diligências e esclarecer ou complementar a instrução do processo, suspendendo a sessão por, no máximo, 24 horas. 

 42.11  O resultado do julgamento será lavrado em ata.

 43  O segundo envelope a ser aberto será o de Proposta de Preço. Os envelopes das propostas de preço serão abertos e as propostas de preço serão lidas em voz alta pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que as rubricará, acompanhado dos demais membros da CPL, seguido pelos credenciados presentes.

 43.1  Serão desclassificadas as propostas que apresentem preços excessivos ou com valores superiores ao limite estabelecido neste edital ou termo de referência ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através da documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade sejam compatíveis com a execução ou entrega do objeto ou que não atendam às exigências previstas neste edital.

 44  Havendo empate na apresentação da proposta de preços, ressalvados as situações previstas nos item 45 e seus subitens, o desempate ocorrerá por meio de sorteio entre os representantes dos licitantes presentes à sessão de julgamento.

 45  Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 45.1  Entende-se como empate, para fins das disposições do item 45, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 45.2  Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 45.3  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do estabelecido nos itens 45, e subitens 45.1 e 45.2, serão convocadas as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 45.4  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a oferta de preço.

 45.5  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 45 e subitens deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 45.6  O disposto no item 45 e seus subitens somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

HOMOLOGAÇÃO

 46  O objeto da licitação será homologado pelo Presidente da Câmara ao licitante que apresentar a melhor proposta de acordo com os termos do presente edital, esgotados os prazos de impugnação e recurso.

ADJUDICAÇÃO

 47  O objeto da licitação será adjudicado ao vencedor do certame.

 47.1  Da adjudicação resultam os seguintes efeitos:
 47.1.1  aquisição, pelo vencedor, do direito de contratar com a Administração Pública que promoveu a licitação;

 47.1.2  liberação dos demais proponentes de todos os encargos da licitação;

 47.1.3  vedação de a Administração Pública licitante de promover novo certame enquanto em vigor a adjudicação;

 47.1.4  responsabilidade do licitante vencedor, como se fosse inadimplente contratual, caso não assine o instrumento contratual no prazo assinalado pela Administração Pública que promoveu a adjudicação;

 47.1.5  vinculação do adjudicatário aos encargos, termos e condições fixados neste edital e aos termos estabelecidos na proposta.

 47.1.6  Contra a homologação e a adjudicação cabe recurso de representação (art. 109, II) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência ou publicação do respectivo ato com efeito devolutivo, salvo se a autoridade competente o receber com efeito suspensivo, como lhe faculta o art. 109, § 2º, parte final.

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

 48  A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este edital.

 49  Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, esta Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 50  Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o item anterior, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da retenção do pagamento em face de sua não regularização no prazo consignado.

 51  Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular ou se recusar a celebrar a contratação, será convocado outro licitante na ordem de classificação das propostas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação.

 52  O prazo de contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, inciso IV, da Lei Federal                  n.º 8.666/93.
 53  Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato ou aditivo o contratado fará jus ao reajuste do valor contratual pelo (Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC). Cabe ao contratante encaminhar a planilha de demonstrativo de cálculo para a Comissão Permanente de Licitação avaliar a aplicação do índice referido neste item.

 54  A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do seu inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, inciso I e §1º da Lei Federal n.º 8.666/93.

 55  O presente contrato objeto desta licitação poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 78 e 79 da Lei Federal n.º 8.666/93, com as consequências indicadas no       art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e no edital. 

 56  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa, se for o caso.

DISPOSIÇÕES GERAIS

 57  Os casos omissos serão solucionados em primeira instância pela Comissão Permanente de Licitação, e em segunda instância pelo Presidente da Câmara Municipal.

 58  A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Município e no Diário Oficial do Estado conforme dispuser a Legislação aplicada na matéria.

 59  Fica assegurado à autoridade superior da Câmara Municipal, no interesse da Administração, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada.

 60  É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

 61  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

 62  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Contratante. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

 63  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos neste certame.

 64  A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação.

 65  Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria.

 66  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da legislação.

 67  Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, preferencialmente por mensagem eletrônica para: camara@camarapariquera.sp.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, pelo telefone (13) 3856-1283 ou pessoalmente na sede do Legislativo no seguinte endereço: Avenida Dr. Fernando Costa, nº 497, Centro, Pariquera-Açu/SP.

 68  A Câmara Municipal de Pariquera-Açu/SP poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93.

 69  A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da Lei Federal n.º 8.666/93).

 70  Fica eleito o Foro da Comarca de Pariquera-Açu/SP para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ANEXOS

 71  Constitui parte integrante deste edital os seguintes anexos:

 71.1  ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA;

 71.2  ANEXO II – 
INSTRUMENTO CONTRATUAL;

 71.3  ANEXO III – 
DECLARAÇÃO DE MP/EPP;

 71.4  ANEXO IV – 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII 
                    DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 71.5  ANEXO V – FORMULÁRIO DE CREDENCIAMENTO
 71.6  ANEXO VI – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇO;

Pariquera-Açu, 09 de março de 2018.
PAULO ROBERTO MENDES
Presidente da Câmara Municipal
“Deus seja louvado”
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